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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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regulador. Os ganhos e perdas na alienação e baixa de um ativo imobilizado são registrados no resultado na mesma competência em que 
os recursos advindos da alienação ocorram. A Companhia possui em seu acervo patrimonial uma série de bens administrativos e outros 
não vinculados ao serviço da concessão, sendo estes bens destinados à sua utilização própria. Os bens e instalações utilizados nas 
atividades de transmissão são vinculados a esses serviços, não podendo ser retirados, alienados, doados, cedidos ou dados em garantia 
hipotecária sem a prévia e expressa autorização da ANEEL. A ANEEL, através da Resolução n° 20 de 3 de fevereiro de 1999, alterada 
pela Resolução Normativa (“REN”) nº 691 de 8 de dezembro de 2015, dispensa as concessionárias do Serviço Público de Energia Elétrica 
de prévia anuência para desvinculação de bens considerados inservíveis à concessão, sendo o produto da alienação depositado em conta 
bancária vinculada para aquisição de novos bens vinculados aos serviços de energia elétrica. 3.3 Intangível: Os ativos intangíveis que 
são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das 
perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Inclui os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos, como por exemplo os 
direitos de uso de softwares e servidões de passagem para as linhas de transmissão. 3.4 Planos de aposentadoria e benefícios  
pós-emprego: As obrigações atuariais registradas são determinadas por cálculos atuariais elaborados por atuários independentes, com 
base na expectativa de vida do participante, na idade média de aposentadoria e na inflação. Contudo, os resultados reais futuros dos 
benefícios podem ser diferentes daqueles existentes e registrados contabilmente. 3.5 Reconhecimento de receita: A receita operacional 
do curso normal das atividades da Companhia é medida pela contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida 
quando representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante 
espera trocar por aqueles bens ou serviços. O IFRS 15/CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera 
cinco etapas: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) 
determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento 
da receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) 
a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente 
transferido ao cliente. As receitas das transmissoras, reconhecidas como receita operacional, são: • Receita de construção: Refere-se aos 
serviços de construção e melhorias das instalações de transmissão de energia elétrica. São reconhecidos conforme o estágio de 
conclusão das obras. • Componente de financiamento: Refere-se aos juros reconhecidos mensalmente pelo regime de competência com 
base na taxa implícita do contrato de concessão sobre o montante a receber da receita de construção. • Receita de operação e manutenção: 
Refere-se aos serviços de operação e manutenção das instalações de transmissão de energia elétrica visando a não interrupção da 
disponibilidade dessas instalações reconhecidos mensalmente pelo regime de competência. 3.6 Mudanças nas principais políticas 
contábeis: Novas normas e emendas às normas foram emitidas pela CVM e ainda não entraram em vigor para o exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2022. A Companhia não adotou essas alterações de forma antecipada na preparação destas demonstrações 
financeiras: a) Determinação de estimativas contábeis (alterações ao CPC 23); b) Divulgação de políticas contábeis (alterações ao CPC 
26); c) Imposto Diferido relacionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma única transação (alterações ao CPC 32). As alterações são 
vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e serão aplicáveis para mudanças nas políticas e estimativas 
contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. d) Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes (CPC 
26). As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024 e serão aplicáveis para mudanças nas 
políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Para as novas interpretações e mudanças citadas 
acima ainda não estão vigentes, destaca-se que a Companhia está avaliando as alterações dos pronunciamentos, mas não espera 
impactos relevantes sobre as divulgações e montantes reconhecidos em suas demonstrações financeiras.

 4. CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÁRIAS

Os saldos compõem-se de:

Controladora Consolidado
Saldos Vencidos Total Saldos Vencidos Total

Vin- 
cendos

até 90  
dias

> 90  
dias 31/12/2022 31/12/2021

Vin- 
cendos

até 90  
dias

> 90  
dias 31/12/2022 31/12/2021

Concessionárias e Permissionárias 112.052 1.114 9.076 122.242 103.152 115.064 1.145 9.111 125.320 104.933
112.052 1.114 9.076 122.242 103.152 115.064 1.145 9.111 125.320 104.933

Provisão para créditos de
 Liquidação Duvidosa (9.076) (3.952) (9.076) (3.952)
Total 113.166 99.200 116.244 100.981

Referem-se basicamente aos valores a receber de concessionárias e permissionárias referente ao uso do sistema de transmissão 
faturados através dos Avisos de Crédito (AVC’s), com valores autorizados pelas Resoluções Homologatórias das RAPs, e pelos 
faturamentos dos contratos de conexão firmados com os acessantes ao sistema. Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
(“PCLD”) A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base na perda esperada, utilizando a abordagem simplificada 
de reconhecimento, baseada em histórico e probabilidade futura de inadimplência. A movimentação da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa está demonstrada a seguir:

Concessionárias e 
Permissionárias Outros Ativos Total

Saldo em 31/12/2020 (4.108) (20.536) (24.644)
Reestruturação Societária 11 17.292 17.303
Provisão Revertida (Constituída) Líquida 145 (4.326) (4.181)
Saldo em 31/12/2021 (3.952) (7.569) (11.521)
Provisão Revertida (Constituída) Líquida (5.124) (1.686) (6.810)
Saldo em 31/12/2022 (9.076) (9.255) (18.331)
Circulante (9.076) (9.255) (18.331)

 5. ATIVO CONTRATUAL

Com base nos contratos de concessão e em atendimento aos requisitos do Pronunciamento Técnico CPC 47 - Receitas de Contrato com 
Cliente e o CPC 48 (IFRS 9) - Instrumentos Financeiros orientado pelo Ofício Circular nº 04 divulgado pela CVM em 1º de dezembro de 
2020, a Administração reconhece como “Ativo Contratual” a infraestrutura disponibilizada ao serviço da concessão que está sujeita ao 
cumprimento das obrigações de desempenho para fazer jus à contraprestação esperada, no caso à RAP (Receita Anual Permitida), e não 
somente à passagem do tempo. A Administração avalia também que as novas receitas relacionadas aos contratos de concessão 
renovados têm origem, exclusivamente, nas novas obras de reforços e melhorias, que são submetidas às resoluções autorizativas e às 
revisões tarifárias. São elas que produzem ajustes diretamente nas receitas inseridas no fluxo de caixa em relação aos valores de 
investimento realizados. As movimentações para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são como seguem:

Controladora Consolidado
Contrato  
080/2002  
Lote A

Contrato  
055/2001  

RBSE

Contrato  
055/2001  

RBNI

Contrato  
004/2021  

Lote 6

Contrato  
025/2000  
Geração Total

Contrato  
001/2011  

TESB Total
Saldo em 31/12/2020 45.087 1.470.767 1.012.430 – 109.138 2.637.423 352.147 2.989.570
(+) Adições – – 103.443 – – 103.443 76.305 179.748
(+) Remuneração 21.467 339.691 167.734 – 921 529.813 16.530 546.343
(+) Atualização Monetária 8.134 166.747 101.280 – – 276.161 – 276.161
(–) Baixas – – (3.981) – – (3.981) – (3.981)
(–) Amortização do Exercício (13.413) (453.401) (208.305) – (1.805) (676.924) (11.257) (688.181)
(–) Ajustes pela Cisão – – – – (108.057) (108.057) – (108.057)
(–) Outros – – – – (197) (197) (91.831) (92.028)
Saldo em 31/12/2021 61.276 1.523.804 1.172.600 – – 2.757.680 341.894 3.099.574
(+) Adições – – 223.891 53.149 – 277.040 46.530 323.570
(+) Remuneração 25.709 330.026 167.150 846 – 523.731 15.765 539.496
(+) Atualização Monetária 54.877 210.767 84.656 – – 350.300 1.093 351.393
(–) Baixas – – (109) – – (109) – (109)
(–) Amortização do Exercício (13.999) (421.674) (198.923) – – (634.596) (15.645) (650.241)
(+/–) Outros – 54.036 266.645 – – 320.681 (121.236) 199.445
Saldo em 31/12/2022 127.863 1.696.959 1.715.910 53.995 – 3.594.727 268.402 3.863.129
Circulante 20.448 356.952 178.312 – – 555.713 18.070 573.783
Não Circulante 107.415 1.340.007 1.537.597 53.995 – 3.039.014 250.332 3.289.346

 6. INVESTIMENTOS

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Participações societárias permanentes
 Avaliadas pelo Método de Equivalência Patrimonial 256.314 125.132 14.959 13.161
 Avaliadas pelo Método de Custo 2.889 2.889 2.889 2.889

259.204 128.021 17.848 16.050

6.1 Participações Societárias Permanentes Avaliadas pelo Método de Equivalência Patrimonial: Os saldos compõem-se de 
participação no capital das seguintes empresas:

31/12/2022 31/12/2021
Lote de Mil Ações  

ou Quotas Participação (%)
Lote de Mil Ações  

ou Quotas Participação (%)
Controladas
 TESB 799.856 96,85% 435.753 94,22%
Coligadas
 TPAE 38.146 9,65% 38.146 9,65%
 ETAU 34.895 10,00% 34.895 10,00%

 7. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Controladora

Modalidade
Saldo em  

31/12/2021
Amortização  

Principal

Encargos, Atualização  
Monetária  e  

Marcação a Mercado
Atualização  

Cambial
Encargos  

Pagos
Saldo em  

31/12/2022
Moeda Nacional
 Mensuradas ao Custo
  Pré-fixado 3.147 (2.900) 42 – (46) 242
  TJLP 27.169 (3.832) 2.006 – (1.855) 23.489
Total Moeda Nacional 30.316 (6.732) 2.048 – (1.901) 23.731
Moeda Estrangeira
  Dólar 649.363 (583.635) 5.762 (25.982) (45.508) –
Total Moeda Estrangeira 649.363 (583.635) 5.762 (25.982) (45.508) –
Total 679.679 (590.367) 7.810 (25.982) (47.409) 23.731
Circulante 656.088 4.179
Não Circulante 23.591 19.552

 8. DEBÊNTURES

Controladora

Modalidade
Saldo em  

31/12/2021 Captação
Encargos e  

Atualização Monetária
Saldo em  

31/12/2022
Mensuradas ao Custo - Pós-fixado
 CDI – 960.000 79.251 1.039.251
 Gastos com captação – (2.199) 183 (2.016)
Total – 957.801 79.434 1.037.235
Circulante – 78.937
Não Circulante – 958.298

 9. ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Circulante
Contas a Pagar Aposentadoria Incentivada - CTP 308 316 308 316
Contribuição Patrocinadora - Plano Único 1.145 3.165 1.145 3.165
Provisão Plano Único 14.296 22.169 14.296 22.169
Contrato 1254/95 - CEEEPREV 3.905 3.781 3.905 3.781
Contribuição Patrocinadora - CEEEPREV 1.357 7.133 1.357 7.133
Provisão Plano CEEEPREV 45.700 62.086 45.700 62.086
Contrato 1254/95 - Plano Único 3.643 3.528 3.643 3.528

70.355 102.178 70.355 102.178
Não Circulante
Contas a Pagar Aposentadoria Incentivada - CTP 3.026 3.541 3.026 3.541
Provisão Plano Único 148.178 241.597 148.178 241.597
Contrato 1254/95 - Plano Único 23.074 28.846 23.074 28.846
Provisão Plano CEEEPREV 209.026 401.281 209.026 401.281
Contrato 1254/95 - CEEEPREV 24.719 30.919 24.719 30.919

408.023 706.184 408.023 706.184
Total 478.377 808.362 478.377 808.362

 10. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS TRABALHISTAS, CÍVEIS E TRIBUTÁRIAS

A Companhia é parte em processos judiciais de naturezas trabalhista e cível, bem como em processos judiciais e administrativos de 
natureza tributária que, na avaliação da Administração, baseada em experiência em processos com natureza semelhante e avaliação 
individualizada de seus casos, atribuem riscos prováveis e possíveis, sendo a movimentação das contingências do ano de 2022 o primeiro 
exercício integral de alinhamento com as práticas da adquirente da Companhia. As contingências trabalhistas são atualizadas pela Selic, 
IPCA e TR (taxa referencial), aplicando-se juros de 1%, conforme decisões judiciais de cada caso, enquanto as cíveis, pelo IGPM mais 1% 
de juros, ao mês. Em relação às contingências de natureza tributária, os montantes são atualizados pela Selic (taxa de juros do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia). Os riscos possíveis e remotos não foram provisionados.

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Trabalhistas Cíveis Tributárias Regulatórias Ambiental Total Trabalhistas Cíveis Tributárias Total
Riscos Prováveis 233.752 10.998 16.287 – – 261.037 171.949 13.595 14.147 199.690
Riscos Possíveis/
 Remotos 221.281 211.469 9.230 11 53 442.044 139.341 80.069 44.370 263.780

455.033 222.467 25.517 11 53 703.081 311.290 93.664 58.517 463.470
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Trabalhistas Cíveis Tributárias Regulatórias Ambiental Total Trabalhistas Cíveis Tributárias Total

Riscos Prováveis 233.918 30.209 16.287 – – 280.415 172.077 30.796 14.147 217.019
Riscos Possíveis/
 Remotos 221.281 248.445 9.230 11 53 479.021 139.341 113.515 44.370 297.226

455.199 278.655 25.517 11 53 759.435 311.418 144.311 58.517 514.245

 11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

A participação dos acionistas no patrimônio da Companhia em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está assim distribuída:

Quantidade de Ações
31/12/2022 31/12/2021

Ordinárias Participação % Preferenciais Participação % Total Participação % Total Participação %
CPFL Cone Sul 9.480.088 100 112.356 100 9.592.444 100 6.381.908 66,08
Eletrobras – – – – – – 3.154.674 32,66
Demais Acionistas – – – – – – 121.865 1,26
Total 9.480.088 100 112.356 100 9.592.444 100 9.658.447 100

Em 14 de outubro de 2021, a CPFL Cone Sul assumiu o controle da Companhia. Em abril de 2022, como resultado do leilão da oferta 
pública unificada de aquisição obrigatória de ações ordinárias por alienação de controle e voluntária de ações preferenciais de emissão, 
passou a deter 99,26% do capital social total (anteriormente 66,08%). Em dezembro de 2022, como resultado do resgate compulsório de 
ação em circulação, passou a deter 100% do capital social total da Companhia. 
Destinação do lucro líquido do exercício:
O Estatuto Social da Companhia prevê a distribuição como dividendo de no mínimo 25% do lucro líquido ajustado na forma da lei, aos 
titulares de suas ações. A proposta de destinação do lucro líquido do exercício está demonstrada no quadro a seguir:

2022
Lucro Líquido Base para Destinação 908.166
Reserva Legal (45.408)
Reserva de Lucro a Realizar (59.887)
Juros Sobre Capital Próprio (95.000)
Dividendos mínimo Obrigatório (134.939)
Dividendo Adicional Proposto (572.931)

 12. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita operacional
Remuneração/Atualização do Ativo Contratual (12.1) 874.031 805.051 890.890 821.581
Receita de Operação e Manutenção 537.910 539.024 545.135 545.781
Receita com construção da infraestrutura 268.757 103.443 292.416 124.500
Outras Receitas (12.2) 355.202 17.671 334.024 12.265

2.035.900 1.465.189 2.062.465 1.504.127
Deduções da Receita operacional
PIS/COFINS (107.554) (111.504) (108.389) (112.163)
Conta de Desenvolvimento Energético - CDE (97.708) (101.907) (97.708) (101.907)
Encargos Setoriais (12.3) (42.095) (38.640) (42.874) (39.682)
Outras deduções (4.265) (1.461) (4.265) (1.461)
Total deduções da Receita operacional (251.623) (253.512) (253.237) (255.212)
Receita Operacional Líquida 1.784.277 1.211.677 1.809.229 1.248.915

12.1 Remuneração/Atualização do Ativo Contratual: Refere-se à receita de remuneração do ativo contratual reconhecida com base na 
taxa implícita de cada contrato de transmissão mencionados na nota 11. Nesta rubrica também são incluídas as atualizações monetárias 
relacionados aos contratos de concessão, vigentes desde 1º de julho de 2022 através da resolução homologatória (REH) ANEEL 
nº 3.067/2022. 12.2 Outras Receitas: o saldo de R$ 320.681 refere-se a remensuração do ativo de contrato oriundo a RTP - Revisão tarifária 
periódica, conforme evidenciado na nota 11. O saldo de R$ 34.521 em outras receitas reconhecidas pela Companhia está relacionado ao 
compartilhamento de infraestrutura e serviços de engenharias prestados dentro do grupo. 12.3 Encargos Setoriais:  Os encargos setoriais 
são previstos em lei e definidos pela ANEEL, são destinados a Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), Taxa de Fiscalização do Serviço de 
Energia Elétrica (TFSE), Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos (CFURH) e demais encargos do consumidor.
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